
PARECER DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0337/2016, DE AUTORIA DO DEP. JORGE WILSON XERIFE DO CONSUMIDOR

RELATÓRIO

O presente parecer tem por objeto o projeto de lei nº 0337/2016, de autoria do nobre Deputado Wilson Xerife do Consumidor, que dispõe sobre os produtos essenciais e disciplina regras e prazos para o caso de vício em tais, no âmbito do Estado de São Paulo.

Esta proposição, nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno desta Casa de Leis, esteve em pauta nos dias correspondentes às 52ª a 56ª Sessões Ordinárias (de 20/04/2016 a 28/04/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao Processo Legislativo, o aludido Projeto de Lei foi encaminhado para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação e pelo Parecer de sua Relatora, Deputada Marta Costa, acostado às fls. 09/10, houve manifestação favorável à propositura.

Já analisados os aspectos formais, legais e constitucionais em sede do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cumpre, por ora, a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor manifestar-se sobre a conveniência e oportunidade da proposição em epígrafe, sob a perspectiva da Defesa do Consumidor Paulista, o que faço nos seguintes termos:

O presente Projeto de Lei tem por finalidade regulamentar o § 3º, do artigo 18, do Código de Defesa do Consumidor, o qual estabelece regras e prazos dos vícios em produtos considerados essenciais, suprimindo uma importante lacuna ao definir a essencialidade destes produtos.

Os critérios normalmente utilizados para determinar quais produtos são considerados essenciais se baseiam no fato do produto ser considerado indispensável ao cidadão e que gera no consumidor a expectativa de uso imediato.

Nesta questão, são constantes os abusos praticados contra os consumidores, os quais são obrigados a esperar um longo período pelo conserto de produtos essenciais, quando há a possibilidade de o consumidor buscar a substituição imediata desses bens viciados.

Dessa maneira, o presente projeto de lei vem suprir uma importante lacuna diante da ausência de regulamentação do supramencionado dispositivo do Código de Defesa do Consumidor, com a principal finalidade de tutelar de forma efetiva os direitos dos consumidores paulista, diminuindo a sua vulnerabilidade.

Não obstante, entendemos que o rol oferecido pela proposta deixa de incluir outros produtos que igualmente podem ser considerados essenciais. 

Com efeito, ao prever taxativamente alguns aparelhos, como o fogão, o projeto cria certa injustiça, pois pode deixar de fora aparelhos similares, como o forno microondas, o qual, em muitos lares, tem importância que precede a do próprio fogão.

Destarte, acreditamos que a expressão aberta “produto essencial” não pode ser explicitada, em sede de regulamento, na forma de numerus clausus, pois pode, hoje, criar maior restrição na interpretação, prejudicando o consumidor, razão pela qual apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA

“O parágrafo único do artigo 1º do Projeto de Lei n. 337/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo único – Para efeitos desta lei, considera-se essencial todo produto imprescindível para as atividades cotidianas ou profissionais do consumidor, bem como os destinados à proteção de sua saúde, especialmente:

I – telefones;

II – computadores, impressoras, roteadores e acessórios necessários para seu uso e funcionamento;

III – televisores;

IV – geladeira e freezer;

V – máquinas de lavar louça, de lavar e/ou secar roupa;

VI – ferro de passar roupa;

VII – colchão, cama e congêneres;

VIII – medicamentos e quaisquer outros produtos ou aparelhos destinados a tratamento médico ou proteção da saúde;

IX – veículos automotores e bicicletas.’”

Pelo exposto, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei nº0337, de 2016, nos termos da emenda apresentada.

Sala das Comissões, em

Deputado Edmir Chedid

Relator
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